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MINUTA DE EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS 

 

TERMO DE FOMENTO Nº 241/PGE-2022 

 

PROCESSO Nº. 0029.553074/2021-69 

 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022 

Preâmbulo 

 
A Associação Rural de Pais e Professores Chico Mendes, através da Comissão de Licitação, torna 
público, para o conhecimento dos interessados que no dia 10/01/2023 até às 9:30h (nove horas e trinta), 
horário de Rondônia, na sede da Associação Rural de Pais e Professores Chico Mendes, localizada na 
Lh 160 Km 4,5 Lado Norte/Zona Rural – Novo Horizonte do Oeste/RO estará recebendo mediante 
protocolo, as propostas para o procedimento, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
menor preço, mediante o regime de empreitada por preço global, visando TOMADA DE 
PREÇOS, DO TIPO MENOR PREÇO, MEDIANTE O REGIME DE EMPREITADA POR 
PREÇO GLOBAL, VISANDO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA PREDIAL 
(REFORMA DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ALOJAMENTO 
FEMININO) CONFORME ESPECIFICAÇÕES DAS PLANILHAS E DEMAIS ANEXOS  objeto 
descrito deste Edital. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 8.666, de 1993, e à Lei 
Complementar n° 123, de 2006, bem como à legislação correlata e demais exigências previstas neste 
Edital e seus Anexos., cuja direção e julgamento serão realizados pela Comissão de Licitação, 
nomeada através de ata de nomeação datada de 12 (doze) de dezembro de 2022 pela diretoria executiva 
da Associação Rural de Pais e Professores Chico Mendes, e em conformidade com os preceitos da Lei 
8.666/93, e as seguintes condições. 
 

DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: dia 10/01/2023 as 9:30 h (horário de Rondônia) 

ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 10/01/2023, as 10:00 h horário de Rondônia. 

 

A presente TOMADA DE PREÇOS é regida pela Lei nº 8.666 de 21/06/93 e suas alterações, observando-

se, no que couber, as disposições da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e demais legislações 

aplicáveis. 

 

DA RETIRADA DO EDITAL 

A retirada do edital pelos interessados poderá ser na sede da Associação Rural de Pais e 

Professores Chico Mendes, localizada na Lh 160 Km 4,5 Lado Norte/Zona Rural – Novo 

Horizonte do Oeste/RO, até o dia 06 de janeiro de 2023 das 07:30 as 13:30 Horas, de acordo 

com o disposto no presente Edital e anexos, que passam a fazer parte integrante do mesmo, 

também poderá ser baixado no site 

https://escefachicomendes.wixsite.com/chico/c%C3%B3pia-consulta-edital 

 OBS: Para mais informações 0 xx 69 99278-3174/98462-3395. 

 

 

 

 

https://escefachicomendes.wixsite.com/chico/c%C3%B3pia-consulta-edital
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Este Edital contém os seguintes Anexos: 
ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO III - MODELO DE CARTA PROPOSTA 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA∕TERMO DE COMPROMISSO DA LICITANTE 

ANEXO VIII - MODELO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

 

1.0 – Do Objeto e Prazo: 

Este certame tem por objeto a TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, mediante o regime de 

empreitada por preço global, visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA 

PREDIAL (CONSTRUÇÃO REFORMA DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

ALOJAMENTO FEMININO) CONFORME ESPECIFICAÇÕES DAS PLANILHAS E DEMAIS 

ANEXOS.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo para execução das obras e serviços será de 150 (cento e cinquenta) 

dias a contar da Expedição da Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado através de termo aditivo a 

ser firmado entre as partes em conformidade com a legislação vigente. 

 

1.1 – Da Dotação Orçamentária 

As despesas da FOMENTANTE decorrentes do presente ajuste sairão à conta da seguinte programação 

orçamentária: Cód. U.O.: 16001 – Natureza da Despesa: 33.50.41.01 - Contribuições –Fonte de 

Recursos: 0.1.00.001018, conforme Nota de Empenho (0031142113, 0023093774). 

 

3.3 – Consórcio:   

 

Não será permitida a participação de empresas em consórcio. 

 

3.4 – Restrições: (art. 9º da Lei 8.666/93) 

 

Não poderá participar direta ou indiretamente de licitação:  

 

a) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

b) O autor do Projeto de Engenharia, pessoa física ou jurídica. 

 

c) Empresa da qual o autor do Projeto de Engenharia seja dirigente, gerente, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado. 

 

d) Empresas que forem declaradas inidôneas para licitar com a ARPP CHICO MENDES, enquanto 

perdurarem os motivos da punição. 

 

3.5 – Instruções Gerais Para Apresentação das Propostas:  
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3.5.1 - A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada em uma via, em um único envelope, 

lacrado, carimbado e rubricado no fecho denominada Envelope n° 01. Deverá ser endereçado ao 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, indicando clara e visivelmente o nome do licitante, 

o número do envelope, a titulação do seu conteúdo, o número do Edital, o objeto da licitação a que o 

licitante concorre e o número do seu Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). Os documentos 

solicitados deverão ser obrigatoriamente apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, 

desde que autenticados. Deverão ser assinadas e/ou rubricadas, por pessoa legalmente autorizada ou 

membro desta comissão a fazê-lo. 

3.5.2 - As Propostas de Preços deverão ser apresentadas em uma via, digitadas em linguagem clara e 

objetiva, em português, sem erros, rasuras ou entrelinhas, em envelope lacrado, denominado Envelope 

n° 02, e endereçado ao Presidente da Comissão de Licitação, indicando clara e visivelmente o nome do 

licitante, o número do envelope, a titulação do seu conteúdo, o número do Edital e o objeto da licitação. 

Deverá ser obrigatoriamente, apresentada em original ou por qualquer processo de cópia desde que 

autenticada, deverão todas as folhas ser assinadas ou rubricadas por pessoa legalmente autorizada a 

fazer. 

 

3.6 – Da Documentação e da Proposta: 

3.6.1 - Cada volume deverá iniciar com “Termo de Abertura”, com todas as folhas numeradas em 

ordem crescente, apresentando ao final um "Termo de Encerramento", no qual se declare o número de 

folhas do volume, assinado por representante legal. Constarão na capa, de cada volume, as mesmas 

indicações que as do envelope que o contiver. 

3.6.2 - Os licitantes deverão apresentar os documentos descritos no Edital, evitando duplicidade e 

a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 

4 – Documentações de Habilitação (Envelope nº 01): 

          

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo à sua habilitação; 

b)   Declaração de Aceitação das Exigências do Edital;  

c) Declaração formal da empresa que vem cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal (Não emprego de menor); 

d) Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

e) Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação. 

 

   4.2 - Habilitação Jurídica: 

       a) Cédula de identidade dos responsáveis legais da empresa; 

       b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

       c) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

      d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores, RG e CPF; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício;  

f) Procuração pública em caso de representante da Empresa, comprovando delegação de poderes 

para assinatura e rubrica dos documentos de habilitação e propostas, quando estas não o forem 

por diretor ou sócio, caso em que deverão vir cópias dos documentos pessoais do representante, 

devidamente autenticadas; 
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4.3 - Documentação relativa à regularidade fiscal: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União e 

INSS; 

 

b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

 

c) Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede do licitante; 

 

d) Certificado de Regularidade relativa ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;  

 

e) (CNDT) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 
f)     Certidão do TCU, Consulta Consolidada Pessoa Jurídica a qual deverá ser emitida no portal: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

 

g) Alvará de Localização e Funcionamento da Empresa; 

 

4.4 - Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

 

b) Balanço Patrimonial devidamente registrado e autenticado pela Junta Comercial de acordo 

com a Legislação e demonstrações contábeis do último exercício social vigente que 

comprovem a boa situação financeira da licitante; 

 

c) O índice de liquidez geral será calculado pela seguinte fórmula: 

 
                  AC+RLP 

         ILG =    __________ 

               PC+ELP 

Onde: 

 

ILG = Índice de Liquidez Geral 

 

AC = Ativo Circulante 

          RLP = Realizável a longo prazo 

PC = Passivo Circulante 

          ELP = Exigível a Longo Prazo 
                

ILC = Índice de Liquidez Corrente 

 

ILC = AC 

           PC 

Onde: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

 

“A Empresa licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos 

índices acima definido, deverá comprovar capital social registrado, patrimônio liquido 

mínimo de 5% do montante da contratação de acordo com os § 3 do art. 31 da lei 8666/93”. 

 

4.5 - Capacidade Técnica: 

 

a) Comprovação de registro ou inscrição da licitante, bem como de seu(s) responsável 

(is) técnico(s), junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo -(CAU), dentro de seu prazo de validade, observando as normas 

vigentes estabelecidas pelos respectivos Conselhos;  

 

b) Comprovação de capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos.  

 

c) Comprovação da capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante possuir 

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 

superior, Engenheiro civil ou arquiteto, ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, detentores de atestados de responsabilidade técnica, acompanhados das 

respectivas certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas por estes Conselhos, que 

comprovem ter os profissionais, executado para órgão ou entidade da administração pública 

direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa 

privada, execução de obra ou serviço de características semelhantes,  

 

d) A comprovação do responsável técnico que responderá pela execução do objeto, pertence 

ao quadro da empresa, deverá ser comprovada através de uma das seguintes formas: 
 

1. Carteira de Trabalho; 

2. Certidão do CREA/CAU; 

3. Contrato social; 

4. Contrato de prestação de serviços;   

5. Contrato de Trabalho registrado na DRT; 

6. Termo, através do qual o profissional assuma a responsabilidade técnica pela obra ou serviço 

licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa, no caso de o objeto 

contratual vir a ser a esta adjudicada. 
 

e) A empresa licitante deverá apresentar declaração de que, caso vencedor do certame, 

cumprirá fielmente as disposições concernentes a NR-18 (Norma Regulamentadora), que 

estabelece diretrizes de ordem administrativa e planejamento organizacional, que respaldam a 

implementação de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança dos processos, 

nas condições e no meio ambiente de trabalho na indústria da construção, (Art. 12, inciso I e 

VII da Lei 8.666/93).  

 

f) Relação explícita, bem como, declaração formal de disponibilidade das instalações, do 

aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
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presente licitação, e, ainda, a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 

atuarão na execução dos trabalhos;  

 

g) As empresas deverão fazer um reconhecimento dos locais das obras antes da 

apresentação das propostas e apresentar uma declaração junto com os documentos de 

habilitação que tem amplos conhecimentos onde as obras serão executadas. Não cabendo 

nenhum recurso ou reclamação quanto ao local de execução após essa fase. 

 

5 - BENEFICIOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/06 

5.1 - As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem usufruir do tratamento 

diferenciado e favorecido deverão apresentar declaração conforme modelo em anexo, acompanhado do 

documento comprobatório e Certidão Simplificada da Junta Comercial. Demonstração de Resultado do 

último Exercício Financeiro, nos termos da legislação vigente, apresentado por cópia autenticada em 

Cartório ou acompanhado das originais para autenticação pela CL (comissão de licitação). 

 

5.2 - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será assegurado como Critério de 

desempate, preferência de contratação às MEs e EPPs. 

 

5.3 - Entende-se como empate nos termos da Lei, aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. Esta ocasião será procedida da seguinte forma: 

 

5.4 - As MEs e EPPs nas condições do subitem anterior poderão no prazo de 05 (cinco) minutos 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 

5.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

 5.6 - As MEs e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida nesta Tomada de Preço 

para efeitos de habilitação, sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição. 

 

5.7 - Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados da data da abertura das propostas, podendo ser 

prorrogado por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 

5.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará na inabilitação da 

empresa. 

 

6 – Proposta de Preços (Envelope nº 02): 

 

6.1. A proposta de preços (envelope n° 02) deverá ser preenchida por meio mecânico, em uma via, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 

legal da licitante, devendo constar nome do banco, agência e o número da conta bancária, para efeito de 

crédito de pagamento das obrigações, bem como número do CNPJ, endereço completo e de e-mail 

(endereço eletrônico), conforme especificado no item 3.5. 
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6.2. Para elaboração da proposta de preços a licitante deverá utilizar conforme planilhas em anexo 

a este edital, acrescentando outras informações pertinentes. 

 

6.3. Planilha Orçamentária baseada nos projetos, especificações e exigências constantes deste 

Edital, indicando: 

 

6.3.1. Unidade, Quantitativos, Preços Unitários, Subtotais e Totais; 

 

6.3.2. Especificação clara dos serviços a serem executados de acordo com a Planilha da instituição 

requisitante; 

 

6.3.3. Nos preços unitários propostos e apresentados na Planilha Orçamentária pela licitante, 

deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive custo de materiais, de instalações, 

depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, remunerações, etc., que 

constituirão a única, exclusiva e completa remuneração dos serviços; 

 

6.3.4. Nos itens considerados como verbas globais, poderá, a critério da Comissão de Licitações, e 

surgindo necessidade, ser solicitado ao licitante, o detalhamento específico do item, para melhor análise; 

 

6.4. Será exigida das proponentes a apresentação: 

 

6.4.1. Das composições unitárias de custos de todos os itens, cujo valor total da composição 

deverá ser idêntico àquele lançado na Planilha Orçamentária apresentada pela empresa; 

  

6.4.2. a composição do BDI. O BDI a ser utilizado não poderá apresentar índice superior àquele 

identificado na composição de custos do projeto básico. Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o 

cálculo por se constituírem tributos de natureza direta e personalíssima, de acordo com entendimento 

jurisprudencial do TCU. 

 

6.5. Eventuais erros verificados nas composições a que se referem às planilhas que compõe a 

proposta de preços não serão por si só, motivo suficiente para a DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 

Ocorrendo erros a licitante será convocada para, no prazo de até 3 (três) dias úteis, realizar as correções 

necessárias. As correções não poderão ensejar alteração significativa no valor original da Proposta. 

 

6.6. As planilhas de preços e cronograma de execução do objeto desta licitação, constantes da 

proposta comercial, deverão estar rubricadas em todas as folhas e ao final assinadas por profissional 

devidamente identificado e legalmente credenciado com registro atualizado no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA), observado o contido na Lei nº. 5.194, de 24.12.66 e nas resoluções nº 

218/73 e 282/83 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU), observada a Lei n° 12.378, de 31.12.2010, e demais legislações 

correlatas. 

 

6.7. Prazo de validade da proposta de preço, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

consecutivos, contados da data marcada para a abertura dos envelopes de habilitação. Em caso de 

omissão da licitante na indicação do prazo de validade da proposta de preço, considerar-se-á o prazo 

mínimo exigido (sessenta dias). Caso seja proferido recurso contra decisão de habilitação ou 

inabilitação de licitante ou julgamento das propostas, o recurso terá EFEITO SUSPENSIVO, ou seja, 

será suspensa a contagem do prazo de validade das propostas. 
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6.8. Os preços serão de acordo com os valores vigentes no mercado, na data de apresentação das 

propostas, e neles deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, tarifas, seguros, fretes, obras civis e quaisquer outras despesas legais inerentes à 

prestação do serviço. Quando não incorporados aos preços ofertados significará que já estão inclusos 

aos mesmos. 

 

6.9. Deverão estar inclusos no preço global do fornecimento todos e quaisquer serviços acessórios 

necessários à instalação, mesmo que esses serviços não estejam contemplados no memorial técnico. 

 

6.10. Para a indicação dos preços com apenas duas casas decimais, a licitante deverá obedecer ao 

seguinte: para o arredondamento de casas decimais com mais de 2 (dois) dígitos, tomar-se-á como base 

o terceiro dígito contado da esquerda para a direita a partir da vírgula. Se este terceiro dígito for igual ou 

menor do que 4 (quatro), o segundo dígito permanece inalterado. Se o terceiro dígito for igual ou maior 

do que 5 (cinco), ao segundo dígito será acrescentada 1 (uma) unidade. 

 

6.11. Não serão pagos quaisquer valores adicionais a título de mobilização ou instalação, tais 

custos, se houverem devem estar inclusos no valor global. 

 

6.12. Não serão admitidas mais de uma cotação para o mesmo item por cada licitante. 

 

6.13 O valor global da proposta deverá ser mencionado em algarismo e por extenso, prevalecendo 

este último, em caso de divergência entre ambos. 

      

      8 – Conteúdo dos Documentos do Edital: 

      8.1 - O licitante deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, quadros, Projetos 

de Engenharia, documentos-padrão, exigências, leis, decretos, normas e especificações citadas no Edital 

e em seus Anexos. 

      8.2 - Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação da Documentação e da Proposta 

de Preços correrão por conta e risco do licitante. Documentação e Proposta que não atenderem aos 

requisitos dos documentos integrantes do Edital e seus anexos implicarão na inabilitação ou 

desclassificação da sua proposta. 

      8.3 - Retificação dos Documentos de Licitação: 

Em qualquer ocasião antecedendo a data de abertura das propostas, qualquer modificação será 

republicada nos meios legais.  

      8.4 - Impugnação do Edital: 

A impugnação perante a "Associação Rural de Pais e Professores Chico Mendes" dos termos do 

presente Edital, quanto a possíveis falhas ou irregularidades que o viciarem, deverá se efetivar conforme 

previsto no Art. 41 e seus parágrafos da Lei n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993. 

§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada 

para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a ARPP CHICO MENDES julgar e 

responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do 

art. 113. Não serão admitidas reclamações posteriores a este prazo quanto ao texto do Edital.  

 

9 – Do Julgamento e Critério de Aceitabilidade de Preços: 

       9.1 – Do Julgamento: 

       9.1.1 - No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos interessados, a Comissão de 

Licitação receberá dos licitantes dois envelopes devidamente lacrados, um de habilitação e outro com a 

proposta, contendo, na parte externa os dizeres: 
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Associação Rural de Pais e Professores Chico Mendes  

Comissão de Licitação 

Tomada de Preços n° - 004/ARPP CHICO MENDES/2022 

Envelope n° 01 – Documentação de Habilitação 

 

Associação Rural de Pais e Professores Chico Mendes  

Comissão de Licitação 

Tomada de Preços n°   004/ARPP CHICO MENDES/2022 

Envelope n° 02 – Proposta Preço 
 

        9.1.2 - Nesta mesma sessão pública, a Comissão de Licitação receberá os envelopes e procederá 

a abertura dos envelopes Habilitação, sendo as documentações neles contidas rubricadas por todos os 

representantes legalmente credenciados pela Comissão. 

 

9.1.3 - Estando todos os documentos visitados a Comissão Suspenderá a sessão para análise dos 

documentos de habilitação, descartando a hipótese de qualquer análise imediata em função da 

obrigatoriedade de averiguação "via Internet” da autenticidade dos documentos apresentados, emitidos 

através deste sistema e em horário posterior conforme lavrado na ata será convocada as empresas 

participantes para divulgação dos habilitados e abertura dos envelopes de propostas para divulgação do 

vencedor e fechamento da licitação. 

9.1.4 - Da reunião de recebimento e abertura dos envelopes contendo os documentos de 

HABILITAÇÃO lavrar-se-á ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão e pelos 

representantes dos licitantes que o desejarem. 

9.1.5 - As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope 

"Documentação de Habilitação", ou os apresentarem em desacordo com o Edital ou com 

irregularidades, serão Inabilitadas, e informadas via email ou qualquer outro meio e não será admitindo 

complementos de quaisquer documentos posteriores. 

9.1.6 -  Ocorrendo inabilitação de qualquer licitante, aguardar-se-á o prazo de recurso, salvo se 

houver manifestação expressa de que o licitante desiste de recorrer, fato que deverá ser consignado em 

ata. 

9.1.7 - O envelope de Proposta Preço, que permanecerá fechado, serão juntados envolvidos em 

fita crepe rubricados por todos os representantes legalmente credenciados e pela Comissão de Licitação 

que os manterá sob sua guarda. 

9.1.8 - Ato contínuo após a análise dos documentos de habilitação a critério da Comissão de 

Licitação e na hora marcada abrir-se-ão os envelopes das Propostas. 

9.1.9 - A Comissão de Licitação julgará vencedora a proposta que se apresentar de acordo com as 

especificações deste Edital e ofertar o Menor Preço Global. 

9.1.10 - Serão desclassificadas aquelas propostas que:  

a) não atenderem as exigências deste Edital; 

b) apresentarem preços superiores ao limite estabelecido na Planilha de Composição de Custos, 

anexo deste Edital, 

c) apresentarem preços manifestadamente inexequíveis. 

9.1.11 - Consideram-se preços manifestadamente inexequíveis, àquelas propostas cujos valores 

sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores. 

9.1.12 - Em caso de divergência entre os preços unitários e os totais, prevalecerão os primeiros, e 

entre os valores em algarismos e os expressos por extenso, serão levados em conta estes últimos. 

9.1.13 - Uma vez abertas às propostas, não serão admitidos desistências, cancelamentos, ofertas de 

redução, retificações de preços, adendos sobre seu conteúdo ou sobre os documentos em geral, ou 

alterações nas condições estabelecidas, salvo na hipótese de erro de cálculo, quando nitidamente 

evidenciado pelos próprios elementos, alterações essas que serão avaliadas pela Comissão. 
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9.1.14 - Da reunião de recebimento e abertura dos envelopes contendo os documentos de 

PROPOSTAS DE PREÇOS lavrar-se-á ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissão e 

pelos representantes dos licitantes que o desejarem e fechamento da licitação. 

9.1.15 - A adjudicação do objeto desta licitação será procedida de forma global. 

9.1.16 - Verificado o empate entre duas ou mais propostas, o certame será desempatado por 

sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão formalmente convocados, ou, se presentes todos 

os licitantes, será feito o sorteio em ato contínuo devidamente consignado em Ata. 

 

9.1.17 - Concluído o procedimento pela Comissão, será o mesmo submetido à diretoria executiva 

da ARPP CHICO MENDES, para emissão de parecer, visando a deliberação final. 

 

9.2 – Da Aceitabilidade de Preços: 

9.2.1 - Como critério de aceitabilidade de preços será considerado o valor global da proposta e os 

preços ofertados deverão estar em níveis compatíveis com os praticados no mercado e não poderão ser 

superiores a Planilha de Composição de Custos, nem apresentarem preços manifestadamente 

inexequíveis, conforme limites estabelecidos no item 9.1.10. 

 

          10 – Prazo e Condições Para Assinatura do Contrato, Execução do Contrato, Entrega e 

Recebimento do Objeto da Licitação: 

10.1 - O licitante adjudicatário deverá se apresentar na Sede da A.R.P.P CHICO MENDES no 

prazo máximo de 03 (três) dias após o recebimento da notificação para assinatura do Contrato, nas 

condições estabelecidas neste Edital e na Minuta do Contrato, conforme preceitua o artigo 64, da Lei 

8.666/93 e alterações, devendo os serviços serem iniciados no dia a ser designado pela ARPP CHICO 

MENDES. 

10.2 - O contrato terá validade dentro da descrição deste edital no item 1 parágrafo único, 

podendo sofrer prorrogações, após procedido a devida justificativa por escrito e autorizado, 

previamente, pelo Presidente da ARPP CHICO MENDES. 

10.3 - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 

depois de procedido a devida justificativa por escrito e autorizado, previamente, pelo Presidente da 

ARPP CHICO MENDES, desde que ocorra qualquer motivo estipulado no artigo 57, § 1°, da Lei n.° 

8.666/93 e suas alterações. 

10.4 - A empresa vencedora executara os serviços, objeto desta licitação, bem como procederá à 

execução do contrato, no prazo estipulado no mesmo a contar da Expedição da Ordem de Serviços, e 

conforme Planilha Orçamentária e Memorial de Calculo. 

10.5 - A empresa vencedora do certame prestará os serviços no local conforme estabelecido no 

objeto do Convenio. 

10.6 - Por ocasião da realização dos serviços, a empresa expedirá o termo de avaliação dos 

serviços, que será conferido e recebido pelo Engenheiro designado pela portaria nº 13654 de 23 de 

novembro de 2022, que verificará se todas as condições exigidas na presente licitação foram atendidas. 

Na ocasião a empresa emitirá juntamente com a medição a fatura/nota fiscal, que será certificada pelo 

retro mencionado Comissão; 

10.7 - Após o término de cada serviço, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, a 

Associação Rural de Pais e Professore Chico Mendes, através do engenheiro e a Comissão de 

Recebimento, depois de verificado (in loco) todas as exigências pertinente aos serviços executados, 

emitirá o Termo de Recebimento Provisório.   

10.8 - Após 15 (quinze) dias, decurso do prazo de observação que comprove a execução do objeto 

aos termos contratuais, obsecrando-se o cumprimento pela empresa ao disposto no artigo 69 da Lei n° 

8.666/93 e suas alterações, serão os serviços recebidos definitivamente, mediante termo circunstanciado, 

assinado pelas partes. 
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10.9 - A empresa vencedora do certame prestará os serviços de acordo com o Termo de fomento, 

Plano de trabalho, Projeto básico, Planilha Orçamentária e Memorial de cálculo, projeto elétrico e 

hidráulico em anexo. 

 

 

11 – Assinaturas do Contrato  

11.1 - Uma vez homologada a licitação, dentro do prazo de validade das propostas, será o licitante 

vencedor notificado para comparecer, em dia, hora e local designados, para assinatura do contrato. 

11.2 – A assinatura do contrato fica condicionada ao deposito dos recursos financeiros, pela 

entidade concedente. 

11.1.1 - Se o licitante vencedor, por qualquer motivo não justificado, deixar de assinar o contrato a 

ele adjudicado em decorrência desta licitação, o “ARPP CHICO MENDES” aplicará as penalidades 

cabíveis, na forma da legislação em vigor. 

 

12 – Medições dos Serviços: 

12.1 - Os serviços serão pagos mensais através de medições feitas pelo engenheiro designado pela 

portaria nº 13654 de 23 de novembro de 2022 e conforme cronograma de desembolso. Os preços 

unitários serão os constantes da Proposta de Preços aprovada e incluída no contrato. 

12.2 - As fases constarão de Folhas-Resumo, contendo a relação de serviços e relatório 

fotográfico, quantidades executadas e preços unitários, parciais e totais.  

 

13 – Fontes de Recursos: Termo De Fomento Nº 241/Pge-2022 

As despesas da FOMENTANTE decorrentes do presente ajuste sairão à conta da seguinte 

programação orçamentária: Cód. U.O.: 16001 – Natureza da Despesa: 33.50.41.01 - Contribuições –

Fonte de Recursos: 0.1.00.001018, conforme Nota de Empenho (0031142113, 0023093774).  

Valor de R$ 878.272,02 (oitocentos e setenta e oito mil duzentos e setenta e dois reais e dois 

centavos). 

 

13.1 – O ARPP CHICO MENDES fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por 

ocasião da realização dos serviços, objeto desta licitação, estes não estiverem de acordo com Termo de 

fomento, Plano de trabalho, Projeto básico, Planilha Orçamentária e Memorial de cálculo, projeto 

elétrico e hidráulico em anexo e Minuta do Contrato. 

13.2 - O pagamento dos serviços será após a conclusão dos serviços conforme estabelecidos no 

plano de trabalho, Planilhas Orçamentárias, memorial de calculo e Minuta do Contrato, mediante 

depósito bancário ou ordem bancária OB a contar da data do adimplemento de cada parcela, devendo a 

empresa emitir nota fiscal que será devidamente certificada pelo setor responsável pela comissão de 

fiscalização e recebimento da obra. Deverá, ainda, como condição de pagamento, a empresa apresentar 

comprovação de recolhimento dos encargos sociais/previdenciários – GPS e Fiscais - referente a 

execução do contrato. 

13.3 - O desembolso será efetuado de acordo com as Planilhas Orçamentárias, Memorial de 

Calculo, e ainda, de acordo com a disponibilidade dos recursos financeiros. 

13.4 - Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipações de pagamentos no objeto 

desta licitação; 

13.5 - Os preços propostos são irreajustáveis por força das Leis n° 8.880, de 28/05/94 e 9.069, de 

29/06/95. 

13.6 - As penalizações por atraso no pagamento consistirão apenas na atualização financeira.  

13.7 - Não haverá pagamento de mobilização de instalações, equipamentos ou pessoal. 

        

14 – Sanções Para o caso de Inadimplemento: 
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14.1 - Na hipótese do proponente adjudicatário recusar-se a assinar o Contrato, bem assim pela 

sua recusa em proceder aos serviços determinados por total ou parcialmente no prazo estabelecido, a 

ARPP CHICO MENDES poderá optar pela adjudicação à proponente imediatamente classificada, nos 

moldes do § 2° do artigo 64 da Lei 8.666/93 e alterações, sujeitando-se ao faltoso à aplicação das 

seguintes penalidades, conforme o disposto no artigo 87, do mesmo diploma legal, garantido a prévia 

defesa: 

 

14.1.1 - Advertência: 

14.1.2 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta 

instituição, por um prazo não superior a dois anos; 

14.1.3 – Fica fixado o percentual de 0,05% sobre o valor da adjudicação, a título de multa de 

mora, por dia de atraso na execução dos serviços, até o 30° (trigésimo) dia, salvo comprovadamente 

justificado pela empresa e aceito pelo Presidente da ARPP CHICO MENDES; 

14.2 - Ultrapassado o prazo acima mencionado, a empresa adjudicatória ficará sujeita, ainda, à 

multa correspondente a 2% do valor adjudicado. 

14.3 O valor da multa aplicada será descontado do pagamento e, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

14.4 - As sanções que serão faculta a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

14.5 - Os danos ou prejuízos serão ressarcidos ao Contratante no prazo máximo de 48 (quarenta 

e oito) horas, contando da notificação administrativa à contratada, sob a pena de multa. 

 

15 – Disposições Gerais: 

15.1 - Do contrato, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seus Anexos, decorrem as 

obrigações, direitos e responsabilidades das partes. 

15.2 - A participação na licitação demonstra tacitamente o perfeito conhecimento de todos os 

termos, cláusulas e condições deste Edital e de seus Anexos. 

15.3 - Aos licitantes e contratados poderão ser aplicadas sanções e penalidades expressamente 

previstas na Lei e Normas já citadas. 

15.4 - O contratado deverá se instalar num local adequado para atendimento de seus funcionários 

e a guarda dos maquinários e equipamentos, sem ônus para o “ARPP CHICO MENDES”. 

15.5 - O Prazo de Observação de que trata o Artigo 73, inciso I, item (b), parágrafo 3°, da Lei n° 

8.666, de 21.06.93 e suas alterações posteriores, é de 60 (sessenta) dias consecutivos. 

15.6 - Caberá ao contratado o atendimento às exigências legais para obtenção das licenças 

necessárias á execução das obras, ressalvadas aquelas de responsabilidade da ARPP CHICO MENDES. 

15.7 - A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas, conforme modelo a ser 

fornecido pela “ARPP CHICO MENDES” na assinatura do contrato, que deverão ser afixadas em local 

apropriado, enquanto durar a execução dos serviços, removendo-se ao final do contrato. 

15.8 - A firma contratada deverá providenciar sem ônus para o “ARPP CHICO MENDES” e no 

interesse da segurança dos usuários da ARPP CHICO MENDES, placa sinalizando o local de execução 

da obra e o fornecimento de roupas adequadas e de outros dispositivos de segurança a seus empregados. 

15.9 - A firma contratada deverá permitir e facilitar que especialistas engenheiros e demais peritos 

enviados pela “ARPP CHICO MENDES” inspecionem a qualquer tempo a execução dos trabalhos, 

devendo prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados. 

15.10 - O contrato decorrente da presente licitação poderá ser rescindido pelas partes nos casos 

previstos no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93, observadas as disposições do Artigo 79 do mencionado 

diploma legal. 
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15.11 - A contratada, obrigatoriamente, deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

       

16 - Dos Recursos, da Representação e do Pedido de Reconsideração: 

16.1 - Dos atos da Comissão de Licitação ou da autoridade competente, cabe, nos termos do artigo 

109, da Lei 8.666/93 e alterações: 

16.1.1 - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da: 

        a. Habilitação ou inabilitação do licitante; 

        b. Julgamento das propostas; 

        c. Anulação ou revogação da licitação; 

        d. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária para licitar ou multa; 

        e. Rescisão unilateral do contrato, pela ARPP CHICO MENDES. 

        f. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

16.1.2 - Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação da decisão 

relacionada com o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico. 

16.1.3 - Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato, 

no caso de aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ARPP 

CHICO MENDES. 

16.2 -  A intimação dos atos, excluídas as de advertência e multa de mora, será feita mediante 

publicação na Imprensa Oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os 

prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação 

direta aos interessados e lavrada em ata. 

16.3 - Interposto o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16.4 - Os recursos serão dirigidos ao presidente da ARPP CHICO MENDES, por intermédio da 

Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado. Neste caso, a decisão deverá ser proferida 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade. 

16.5 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que, tendo - o aceito sem 

objeção, venha a apontar depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que 

o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

17 – Do Plano de Trabalho e Projeto Básico Executivo: 

17.1 - O Plano de trabalho e Projeto Básico, e demais anexo estará anexado a este edital para 

analise das empresas interessadas.  

 

18 – Meios de Comunicação e Outras Indicações Específicas ou Peculiares da Licitação: 

18.1 - A critério da ARPP CHICO MENDES e mediante despacho fundamentado da autoridade 

competente, a presente licitação poderá ser transferida, revogada no todo ou em parte, anulada por 

ilegalidade, sofrer o seu objeto acréscimo ou supressão na forma do art. 49 da Lei 8.666/93 e, ainda, 

anulação, sem que, por qualquer desses motivos possam os licitantes reclamar direitos ou exigir 

indenizações. 

18.2 - Independente de declaração expressa, a simples participação das empresas nesta licitação, 

implica em aceitação plena das condições estipuladas no presente Edital e submissão total as prescrições 

legais vigentes. 
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18.3 - É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer das fases desta 

licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução de assunto relacionado 

à presente Tomada de Preços. 

18.4 - As decisões emanadas da Comissão de Licitação, serão consideradas definitivas após 

homologadas pela autoridade competente da ARPP CHICO MENDES. 

18.5 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

18.6 - A Comissão de Licitação, no interesse da ARPP CHICO MENDES, poderá resolver 

omissões observadas na documentação e proposta, desde que não contrarie a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do Processo.  

18.7 - Quaisquer informações poderão ser obtidas de Segunda a Sexta - Feira no horário das: 

07:30 ás 13:30 horas pelos contatos 99278-3174 ou 98471-1929.  

18.8 - A cidade de Novo Horizonte do Oeste - RO, será considerada domicílio desta licitação e 

foro competente para dirimir quaisquer dúvidas referentes a esta licitação e procedimentos dela 

resultantes. 

 

                                                         Novo Horizonte do Oeste - RO, 15 de dezembro de 2022. 

 

 

 

____________________________ 
PRESIDENTE CL  

DIONE APARECIDO MARQUES  
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ANEXO I 

 

MINUTA DE CONTRATO         /2023 
 

CONTRATO DE SERVIÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REFORMA PREDIAL (REFORMA DO 

REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

ALOJAMENTO FEMININO) NA ESCOLA FAMÍLIA 

AGRÍCOLA CHICO MENDES LOCALIZADA NA LINHA 

160 KM 4,5 LADO NORTE ZONA RURAL NO 

MUNICÍPIO DE NOVO HORIZONTE DO OESTE/RO, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSOCIAÇÃO RURAL 

DE PAIS E PROFESSORES CHICO MENDES E A 

EMPRESA ________________________________, PARA 

OS FINS QUE ESPECIFICA. 

 

Aos _________do mês de_____ de ____ e _____ a ASSOCIAÇÃO RURAL DE PAIS E 

PROFESSORES CHICO MENDES, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 02.497.486/0001-40, com sede à 

linha 160 km 4,5 lado norte, zona rural, CEP: 76.956-000, Novo Horizonte do Oeste - RO, doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu presidente Sr Paulo Sebastião Bonfante, 

brasileiro, divorciado, portador da cédula de identidade-RG n.° _____SSP/RO, e CPF sob n°________, 

residente e domiciliado na Rodovia RO 010, Km 12,5 Saída p/ Rolim de Moura, no município de Nova 

Brasilândia D’Oeste – RO e a empresa ___________CNPJ _________, LOCALIZADA NA 

_________no MUNICÍPIO________, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr 

____________, brasileiro, maior, portador do RG: ________E CPF: _____residente e domiciliado 

________ no município de___________, resolvem celebrar o presente termo de CONTRATO, que tem 

por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução das Obras/Serviços, 

autorizados pelo Processo Administrativo n.º 0029.553074/2021-69, e licitado através da TOMADA DE 

PREÇOS nº 004/ARPP CHICO MENDES/2022, de 15 de dezembro de 2022 doravante denominada 

CONTRATADA, com fundamento no Art. 62, da Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1.993, que rege 

também a forma deste contrato, conforme as cláusulas e condições seguintes. 

1 - CLÁUSULA I – DO OBJETO (art. 55, inciso I). 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REFORMA PREDIAL (REFORMA DO 

REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ALOJAMENTO FEMININO), CONFORME PLANTA DA 

CONSTRUÇÃO E DEMAIS DOCUMENTOS ANEXOS. 

1.2.  Fazem parte deste Contrato as normas vigentes, as instruções e Ordem de Serviço e, mediante 

termo aditivo, quaisquer modificações que venham ser necessárias, durante sua vigência, decorrente das 

alterações permitidas em lei. 

2 - CLÁUSULA II – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O regime será de execução indireta, na modalidade empreitada por preço global. 

2.2. No preço global estão compreendidos todos os serviços e fornecimentos necessários à consecução 

do objeto, incluídos todas as despesas diretas e indiretas e tudo o mais que se fizer necessário para o 

perfeito desempenho dos serviços contratados, não cabendo à CONTRATANTE qualquer contribuição 

ou encargos. 

2.3. É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir no todo ou em parte o presente contrato, sem estar 

expressamente autorizada pela CONTRATANTE. 
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2.4. Em caso de cessão ou transferência, a mesma permanecerá solidariamente responsável com a nova 

CONTRATADA. 

3 - CLÁUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Incumbirá à CONTRATANTE: 

3.1. Emitir Ordem de Início dos Serviços objeto deste contrato; 

3.2. Regulamentar e fiscalizar, permanentemente, a execução dos serviços contratados; 

3.3. Pagar o valor contratual pelos serviços prestados de acordo com o preço constante da cláusula V; 

3.4. Assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

4 - CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Incumbirá à CONTRATADA: 

4.1. Execução imediata do objeto deste contrato; 

4.2. Executar os serviços na conformidade das disposições legais e contratuais com observância dos 

prazos estabelecidos; 

4.3. Atender às determinações da FISCALIZAÇÃO para fornecer, quando solicitado, todos os dados e 

elementos referentes aos serviços; 

4.4. Ser a única responsável, perante terceiros, durante a vigência do contrato, pelos atos praticados pelo 

seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, excluída a CONTRATANTE de quaisquer reclamações, 

multas ou indenizações; 

4.5. Providenciar todos os seguros necessários, inclusive os relativos à responsabilidade civil e eventual 

de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros; 

4.6. Ser responsável por todas as consequências decorrentes de sinistros ocasionados pelos seus 

equipamentos e prepostos; 

4.7. Ser a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne ao cumprimento 

da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidente do trabalho ou quaisquer outros 

encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito as normas de segurança do trabalho, previstas 

na legislação federal, sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte 

da CONTRATANTE ou rescisão de contrato com a aplicação das sanções cabíveis. 

4.8. Executar sob fiscalização da CONTRATANTE a verificação (in loco) das fases dos serviços 

contratados pela Comissão de Recebimento, para posterior faturamento e cobrança; 

4.9. Manter durante a execução deste contrato todas as condições exigidas na fase de habilitação do 

certame. 

4.10. Providenciar o cadastramento da obra junto ao CREA, segundo seus regulamentos, antes de iniciar 

a execução da mesma. 

5 - CLÁUSULA V – DO PREÇO DOS SERVIÇOS 

5.1. Pelos serviços prestados a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de 

R$_______ (______________________), de acordo com a proposta da CONTRATADA. 

5.2. O preço unitário e total retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluído 

no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA; 

5.3. No decorrer do contrato, se for constatada a necessidade de qualquer outro serviço, para que se 

complemente os contratados, seus preços serão previamente aprovados pela CONTRATANTE. 
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6 - CLÁUSULA VI – DO PRAZO 

6.1. O prazo de execução das obras e serviços será de 150 (cento e cinquenta) dias conforme edital de 

tomada de preços N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022 a contar da Expedição da Ordem de Serviços, 

podendo ser prorrogado, através de termo aditivo a ser firmado entre as partes em conformidade com a 

legislação vigente. 

6.2. O contrato terá vigência por um período de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura do 

instrumento contratual, regendo-se pelas disposições contidas no art. 57 da Lei Federal n. 8.666/1993. 

6.3 A CONTRATADA deverá comparecer à ARPP CHICO MENDES, para assinatura e recebimento 

da Ordem de Serviços, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da data do recebimento da 

convocação emitida pela ARPP CHICO MENDES, sob pena de aplicação de multa prevista no Edital de 

Licitação. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por mais 05 (cinco) dias, quando solicitado pela 

parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela ARPP CHICO 

MENDES. 

6.4 Os serviços deverão iniciar-se no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após o recebimento da 

Ordem de Serviço emitida pela ARPP CHICO MENDES. 

7 - CLÁUSULA VII – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento dos serviços será realizado após a conclusão dos serviços conforme estabelecidos no 

plano de trabalho, Planilhas Orçamentárias, memorial de calculo e Minuta do Contrato, mediante 

depósito bancário ou ordem bancária OB a contar da data do adimplemento de cada parcela, devendo a 

empresa emitir nota fiscal que será devidamente certificada pelo setor responsável pela comissão de 

fiscalização e recebimento da obra. Deverá, ainda, como condição de pagamento, a empresa apresentar 

comprovação de recolhimento dos encargos sociais/previdenciários – GPS e fiscais - referente a 

execução do contrato. 

7.2. Os pagamentos serão efetuados após medições mensais, elaboradas pela Fiscalização da ARPP 

CHICO MENDES e engenheiro designado pela portaria nº 13654 de 23 de novembro de 2022, 

conforme o cronograma físico-financeiro; 

 

7.3. Os pagamentos serão mensais, efetuando-se em até 30 (trinta) dias consecutivos contados da data 

de apresentação da Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada, depois de medidos e aceitos os serviços 

pela fiscalização da ARPP CHICO MENDES e engenheiro designado pela portaria nº 13654 de 23 de 

novembro de 2022, que conferirá e atestará a sua execução em conformidade com o cronograma físico-

financeiro; 

7.4. A Contratada deverá apresentar obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal, as certidões/guias 

abaixo discriminadas demonstrando sua regularidade fiscal; A ARPP CHICO MENDES reserva-se o 

direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da nota fiscal estiverem em desacordo com os 

dados da contratada e, ainda, se for constatado, que os serviços executados não correspondam às 

especificações apresentadas na proposta;  

Para tramitação das medições serão exigidos os documentos e informações, conforme o que se segue: 

I - Na primeira medição: 

a) Comprovante de registro dos serviços no CREA/RO – ART (Autenticada) Nº...; 

b) Certidão negativa da Fazenda Estadual; 

c) Certidão negativa da Receita Federal; 

d) Certidão negativa municipal; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS; 

f) Guia GPS INSS (original / autenticada); 
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g) Guia GFIP INSS (original / autenticada); 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

II - A partir da segunda medição: 

a) Recolhimento do ISS-QN da Prefeitura; 

b) Certidão negativa da Fazenda Estadual; 

c) Certidão negativa da Receita Federal; 

d) Certidão negativa municipal; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS; 

f)    Guia GPS INSS (original / autenticada); 

g) Guia GFIP INSS (original / autenticada); 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

7.5. Os pagamentos serão efetuados por meio de crédito em conta corrente que a CONTRATADA 

indicar. 

 

8 - CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES 

8.1. O inadimplemento das obrigações contratuais pela CONTRATADA acarretará a emissão de 

comunicação expressa, através do qual se comunicará que ela não está atendendo satisfatoriamente os 

serviços contratados. 

8.2. A reincidência de qualquer falta nas obrigações contratuais, desde que as justificativas apresentadas 

pela CONTRATADA não sejam aceitas pela CONTRATANTE a sujeitará a multa de 10% sobre a 

parcela mensal da prestação dos serviços. 

8.3. Em caso de inexecução total ou parcial do ajustado, a CONTRATADA estará sujeita às 

consequências previstas neste Contrato, além daquelas estabelecidas na lei; 

8.4. Aplicam-se, ainda, todas as penalidades previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

suas posteriores alterações. 

9 -  CLÁUSULA IX – DAS ALTERAÇÕES 

9.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, objetivando atender a demanda dos serviços durante 

o prazo contratual.  

10 - CLÁUSULA X – RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. Considerar-se-á extinto de pleno direito o contrato nas seguintes hipóteses, sempre garantindo à 

CONTRATADO amplo direito de defesa: 

10.2. Término do prazo do contrato; 

10.3. Rescisão unilateral, por inexecução contratual ou por inadimplemento das obrigações financeiras 

por parte da CONTRATADA, nos termos da lei; 

10.4. Rescisão amigável ou judicial. 

10.5. Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, sem necessidade de aviso ou interpelação, 

judicial ou extrajudicial, assegurada a ampla defesa nos casos de: 

10.5.1. Transferência do presente contrato, no todo ou em parte, sem consentimento expresso da 

CONTRATANTE; 
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10.5.2. Persistência por mais de trinta dias de infrações, após aplicações das multas previstas neste 

contrato; 

10.5.3. Manifesta impossibilidade por parte da CONTRATADA de cumprir as obrigações assumidas; 

10.5.4. Nos casos de falência, liquidação judicial ou extrajudicial da CONTRATADA. 

10.6. Além das hipóteses previstas acima, o contrato será rescindido nos casos em que: 

10.6.1. A execução dos serviços for inadequada, técnica ou operacionalmente. 

10.6.2. Perder a CONTRATADA as condições econômicas, técnicas ou operacionais para a adequada 

prestação dos serviços previstos; 

10.6.3. A CONTRATADA descumprir, reiteradamente, cláusulas contratuais ou dispositivos legais, 

concernentes à adequada prestação dos serviços objeto deste Edital. 

11 - CLÁUSULA XI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas da FOMENTANTE decorrentes do presente ajuste sairão à conta da seguinte 

programação orçamentária: Cód. U.O.: 16001 – Natureza da Despesa: 33.50.41.01 - Contribuições 

–Fonte de Recursos: 0.1.00.001018, conforme Nota de Empenho (0031142113, 0023093774).  

Valor de R$ 878.272,02 (oitocentos e setenta e oito mil duzentos e setenta e dois reais e dois 

centavos). 

 

12 - CLAUSULA XII - DA FISCALIZAÇÃO 

21.1 A fiscalização do contrato será exercida pelo Engenheiro Responsável designado pela portaria nº 

13654 de 23 de novembro de 2022 e Comissão de recebimento, de acordo com art. 23, inciso II, alínea 

“a,” da lei nº 8.666/93. 

13- CLAUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Este contrato vincula-se ao edital nº 004/ARPP CHICO MENDES/2022de cujo certame decorreu 

sua assinatura, bem como as propostas e todas as condições de habilitação exigidas no certame 

licitatório. 

 13.2. Aplicam-se a este contrato as disposições do código civil brasileiro, lei nº 10.406/02, e do código 

de defesa do consumidor, lei nº 9.078/90. 

 14 - CLAUSULA XV - DA LEGISLAÇÃO APLICAVÉL A EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS 

CASOS OMISSOS. 

14.1. O respaldo Jurídico do presente contrato encontra-se consubstanciado na Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações. 

14.2. Os casos omissos serão comunicados ao Presidente da ARPP CHICO MENDES, resolvido nos 

moldes da legislação vigente e que não contrariem o interesse. 

15 - CLAUSULA XVI – DO FORO  

15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Nova Brasilândia do Oeste, como único competente para 

dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa 

por qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Novo Horizonte do Oeste - RO, _______de __________________________ 2022. 

 
---------------------------------------------------------------------- 

CONTRATANTE 
 

          ----------------------------------------------------                ------------------------------------------------------ 

      CONTRATADA                                                                         CONTRATADA 
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 (Cabeçalho com dados da Empresa, Nome, CNPJ e endereço) 

 

ANEXO II 

 

PROPOSTA DE PREÇOS  

 

 

REFERÊNCIA: de Preços Pública N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022 

                           ARPP Chico Mendes Tomada de licitações 

                           Abertura: 00 / 00/ 2023 

                           Horas: 09:30 horas. 

 

 

OBJETO: REFORMA PREDIAL (REFORMA DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

ALOJAMENTO FEMININO), conforme planta da construção e demais documentos anexos. 

 

 

 

 

        Carimbo do Fornecedor       

 

 

    Novo Horizonte do Oeste - RO. ____ de________________ de 2023. 

 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT V.UNIT P. GLOBAL 

 

 

01 

REFORMA DO REFEITÓRIO  SERV. 01 

  

02 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ALOJAMENTO 

FEMININO 

SERV. 01   

TOTAL   
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ANEXO III 

 

 

MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

REFERÊNCIA: de Preços Pública N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022 

                           ARPP Chico Mendes Tomada de licitações 

                           Abertura: 00 / 00/ 2023 

                           Horas: 09:30 horas. 

 

OBJETO: REFORMA PREDIAL (REFORMA DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

ALOJAMENTO FEMININO), conforme planta da construção e demais documentos anexos. 
     

  

 

 

A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

________________________, estabelecida à Av./Rua _________________ n º______, Bairro ___________, na 

cidade de____________ UF_____, telefone _________, fax _______________, vem através desta apresentar 

proposta de preço nos valores constantes no Anexo I para a REFORMA PREDIAL (REFORMA 

DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ALOJAMENTO 

FEMININO), conforme planta da construção e demais documentos anexos  ,e de 

acordo com as exigências do edital supra citado.  

 

Os preços ofertados incluem todos os tributos, taxas, fretes ou qualquer outro encargo sobre o fornecimento, de 

acordo com o edital. 

 

1. Declaramos que temos amplo conhecimento do local para execução do objeto. 

 

2. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da assinatura do contrato. 

 

3. Apresentamos a seguir os dados para cadastro: 

 

Nome do Banco________________________ Nº________ 

Nome da Agência _______________________Nº________ 

Número da Conta _________________________________ 

 

(local, data) 

 

     

 

 

__________________________ 

Nome/assinatura 

Cargo 

 

 

 

Envelope 2 – Proposta 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

REFERÊNCIA: de Preços Pública N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022 

                           ARPP Chico Mendes Tomada de licitações 

                           Abertura: 00 / 00/ 2023 

                           Horas: 09:30 horas. 

 

OBJETO: REFORMA PREDIAL (REFORMA DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

ALOJAMENTO FEMININO), conforme planta da construção e demais documentos anexos. 

 

 

  A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

______________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)__________________________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº________________ e do CPF/MF nº_______________, DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99: 

( ) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

( ) Que Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

 

 

 

   (local/data) 

 

 

 

 

_____________________________________ 

(representante legal) 

 

 

 

 

Envelope 1 – Habilitação 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

REFERÊNCIA: de Preços Pública N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022 

                           ARPP Chico Mendes Tomada de licitações 

                           Abertura: 00 / 00/ 2023 

                           Horas: 09:30 horas. 

 

OBJETO: REFORMA PREDIAL (REFORMA DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

ALOJAMENTO FEMININO), conforme planta da construção e demais documentos anexos. 

 

 

 

A EMPRESA ..............................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ..........................................., com sede 

rua/av. ................................. nº ............., bairro: ....................., cidade de ................................, UF ........, CEF ....................., 

complemento ..............................., DECLARA, sob as penalidades da Lei, que se enquadra na condição de 

MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, instituídas na forma da Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, bem como não contemplam as hipóteses do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2009. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura do representante Legal, RG E CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Envelope 1 – Habilitação 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 

REFERÊNCIA: de Preços Pública N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022 

                           ARPP Chico Mendes Tomada de licitações 

                           Abertura: 00 / 00/ 2023 

                           Horas: 09:30 horas. 

 

OBJETO REFORMA PREDIAL (REFORMA DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

ALOJAMENTO FEMININO), conforme planta da construção e demais documentos anexos. 

 

 

 

A empresa ______________________________________inscrita no CNPJ n°___________________,sediada a 

Avenida/Rua_________________declara sob as penas da lei, para fins de participação na Tomada de Preços n°___/2017 da 

Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Oeste – RO, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação, bem como não se encontra em estado de Inidoneidade declaro ou suspensivo, por nenhum órgão da 

administração Publica Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal, e que não está sujeita a qualquer impedimento legal 

para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda ter ciência que; “A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na 

presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93 

 

 

 

   (local/data) 

 

 

_____________________________________    

 

(nome/assinatura) 

cargo 

 

 

Envelope 1 – Habilitação 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA∕TERMO DE COMPROMISSO DA LICITANTE 

 

 

REFERÊNCIA: de Preços Pública N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022 

                           ARPP Chico Mendes Tomada de licitações 

                           Abertura: 00 / 00/ 2023 

                           Horas: 09:30 horas. 

. 

 

OBJETO: REFORMA PREDIAL (REFORMA DO REFEITÓRIO E REFORMA E AMPLIAÇÃO DO 

ALOJAMENTO FEMININO), conforme planta da construção e demais documentos anexos. 

 
Declaramos que por meio da análise e  

Para efeito de participação na Tomada de Preços Pública N.º 004/ARPP CHICO MENDES/2022, Processo 

Administrativo nº 0029.553074/2021-69, em referência: 

a) exame da documentação integrante do EDITAL e de informações obtidas, sempre que necessário, tomamos 

conhecimento de todas as informações e das condições para o perfeito cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

b) Declaramos, que nosso preço ofertado contempla todas as obrigações decorrentes desse conhecimento, tendo 

perfeito conhecimento das condições para sua execução e ainda que cumprimos plenamente os requisitos de 

habilitação exigidos para participação no presente certame. 

c) Declaramos a assunção de responsabilidade pela execução dos serviços e sujeição às condições estabelecidas no 

presente edital. 

d) Declaramos que reconhecemos o direito da administração Pública de paralisar ou suspender a qualquer tempo, a 

execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já executados, na forma da lei. 

e) Declaramos que concordamos em firmar contrato para execução dos serviços relacionados na presente proposta, 

pelos respectivos preços, a partir da notificação da Prefeitura Municipal de Novo Horizonte. 

f) Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena 

concordância com as condições constantes no presente Edital e seus anexos. 

g) Declaramos que cumpriremos fielmente as disposições concernentes a NR-18, Norma Regulamentadora, que 

estabelece diretrizes de ordem administrativa, planejamento organizacional, que respaldam a implementação de 

medidas de controle e sistemas preventivos de segurança dos processos, nas condições e no meio ambiente de 

trabalho na indústria da construção. 

 

Local de origem,...........de....................de ........... 

 

________________  

Empresa Licitante 

CNPJ/ ASSINATURA 

 

Envelope 1 – Habilitação 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

(A empresa interessada na participação deste certame, deverá preencher as informações solicitadas neste formulário, e 

remetê-lo para a ARPP CHICO MENDES:  

 

 

 

TERMO DE RETIRADA DO EDITAL - TOMADA DE PREÇOS  004/ARPP CHICO MENDES/2022 

 

EMPRESA:_______________________________________________ 

 

ENDEREÇO:______________________________________________ 

 

CNPJ DA EMPRESA:________________________________________ 

 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA:_______________________________ 

 

TELEFONE: ________________________  

 

 

E-MAIL:_________________________________________________ 

 

 

LOCAL e DATA, ___ de ________ de 2022. 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Assinatura do representante da empresa 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


